
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.659 - SP (2013/0414034-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DO SANATÓRIO SÍRIO - HOSPITAL DO CORAÇÃO 
ADVOGADO : FABIO KADI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FREDERICO ALEXANDRE SPINELLI  
ADVOGADO : SILVIO ROBERTO SOUZA DE FREITAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. 
INVALIDADE. CLÁUSULA. ELEIÇÃO DE FORO. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ.
1. A verificação acerca da ausência de validade da cláusula de eleição de foro 
depende da interpretação de cláusulas contratuais ou de reexame probatório, o 
que atrai a aplicação das Súmulas n°s 5 e 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.659 - SP (2013/0414034-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ASSOCIAÇÃO DO SANATÓRIO SÍRIO - HOSPITAL DO 

CORAÇÃO contra decisão que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

Inconformada, a agravante sustenta a não incidência das Súmulas nºs 5 e 7 do 

Superior Tribunal de Justiça e a validade da cláusula de eleição de foro.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.659 - SP (2013/0414034-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, 
passa-se à análise do recurso especial. 

Eis a letra do acórdão recorrido, transcrito no que interessa à 
espécie:

'Existe relação de consumo entre as partes, uma vez que a 
agravante prestou serviços ao agravado, razão pela qual foi emitida 
a duplicata.

De acordo com o artigo 6º, inciso VIII do Código de Defesa 
do Consumidor, constitui direito básico do consumidor a facilitação 
de sua defesa e essa garantia visa proteger a parte mais fraca da 
relação de consumo. Por esse motivo, o foro competente é o do 
domicílio do hipossuficiente.

A norma é baseada no princípio da vulnerabilidade que é 
inerente ao consumidor na relação de consumo, razão pela qual 
deve ser afastada a cláusula do foro de eleição inserta no Termo 
de Responsabilidade copiado a fls. 34, porque decorre da vontade 
do Prestador de Serviços Médicos que, naquele momento, detinha 
condição mais forte na relação contratual' (e-STJ fl. 70).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória e de cláusulas contratuais, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, o acórdão não destoou do entendimento pacificado do 
STJ, que determina o ajuizamento da respectiva ação no foro do domicílio do 
consumidor.

A propósito, os seguintes precedentes:

'CONTRATO BANCÁRIO. CRÉDITO. CLÁUSULAS. DISCUSSÃO. 
COMPETÊNCIA. FORO. ESCOLHA. ASSOCIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1 - Segundo entendimento desta Corte, tratando-se de relação de 
consumo, a competência é absoluta, podendo ser declinada de 
ofício. Afastamento da súmula 33/STJ.
2 - O intento protetivo da lei, no sentido de possibilitar a 
escolha do foro, do domicílio do autor ou do réu, dirige-se ao 
consumidor, propriamente dito, aquela pessoa física ou jurídica 
destinatária final do bem ou serviço. Impossibilidade de 
associação de defesa, como representante de consumidores 
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individuais (no caso concreto dois), ajuizar a ação no foro do 
seu domicílio que não é nem o dos representados e nem o do 
réu.
3 - Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito 
da 1ª Vara Cível de São Caetano do Sul - SP, suscitante' (CC nº 
106.136/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/10/2009, DJe 05/11/2009 - grifou-se).

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. FUNCEF. ECONOMIÁRIAS APOSENTADAS. RELAÇÃO 
DE CONSUMO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO, SEM JUSTIFICATIVA, 
EM COMARCA QUE NÃO É DOMICÍLIO DA RÉ, FORO 
CONTRATUAL, LOCAL DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO OU 
DOMICÍLIO DAS AUTORAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Verificada a presença de contradição no julgamento, possível 
conferir efeitos infringentes aos embargos de declaração a fim de 
extirpar o vício.
2. Segundo entendimento desta Corte, nas ações propostas 
contra o consumidor, a  competência pode ser declinada de 
ofício para o seu domicílio, em face do disposto no art. 101, 
inciso I, do CDC e no parágrafo único, do art. 112, do CPC.
3. Se a autoria do feito pertence ao consumidor, contudo, 
permite-se-lhe a escolha do foro de eleição contratual, 
considerando que a norma protetiva, concebida em seu benefício, 
não o obriga, quando optar por demandar fora do seu domicílio.
4. Não se admite, todavia, sem justificativa plausível, a escolha 
aleatória de foro que não seja nem o do domicílio do 
consumidor, nem o do réu, nem o de eleição e nem o do local de 
cumprimento da obrigação.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos 
para conhecer do conflito, declarando competente a Justiça do 
Estado da Paraíba, anulada a sentença proferida pelo Juízo de 
Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central de Porto Alegre, RS' (EDcl 
no AgRg nos EDcl no CC 116.009/PB, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/02/2012, DJe 20/04/2012 - 
grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EXCEÇÃO 
DE INCOMPETÊNCIA - AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO C/C 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DENEGATÓRIA DE 
SEGUIMENTO.
1. Nos termos da uníssona jurisprudência da Segunda Seção desta 
Corte, a cláusula de eleição de foro inserta em contrato de adesão 
é, em princípio, válida e eficaz, salvo se verificada a hipossuficiência 
do aderente, inviabilizando, por conseguinte, seu acesso ao Poder 
Judiciário.
2. Segundo a Corte de origem, tem-se contrato de adesão, em que 
as agravadas não tiveram oportunidade de negociar os termos do 
negócio, impostos pela agravante, parte economicamente mais 
forte da relação. O Tribunal local afirmou ser prejudicial a remessa 
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dos autos ao Estado de São Paulo, foro de eleição, pois dificultaria 
o exercício de defesa da parte hipossuficiente, por se caracterizar 
como empresa de pequeno porte.
3. Dessa forma, diante dos elementos constantes do feito, o 
reconhecimento da invalidade da cláusula de eleição de foro, 
tal como concluíram as instâncias ordinárias, revela-se como 
medida de rigor. Impossibilidade de, nesta sede, chegar-se a 
uma conclusão distinta quanto aos fatos, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido' (AgRg no REsp 1.220.273/PI, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2013, 
DJe 26/09/2013 - grifou-se).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 142/144).

Dessa forma, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0414034-3 AREsp 453.659 / SP

Números Origem:  02750393920118260000  2750393920118260000  5830020091141055  803701

EM MESA JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DO SANATÓRIO SÍRIO - HOSPITAL DO CORAÇÃO
ADVOGADO : FABIO KADI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FREDERICO ALEXANDRE SPINELLI
ADVOGADO : SILVIO ROBERTO SOUZA DE FREITAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Duplicata

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DO SANATÓRIO SÍRIO - HOSPITAL DO CORAÇÃO
ADVOGADO : FABIO KADI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FREDERICO ALEXANDRE SPINELLI
ADVOGADO : SILVIO ROBERTO SOUZA DE FREITAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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